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DECRETO JUDICIÁRIO Nº 596/2020

Altera o artigo 2º, caput, do Decreto Judiciário nº
588/2009, que dispõe sobre o valor da indenização de
transporte prevista no artigo 75 da Lei Estadual nº
16.024/08.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, especialmente
a autorização contida nos incisos III e VII do artigo 14 do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
CONSIDERANDO que o artigo 75 da Lei Estadual nº 16.024/08
prevê a concessão de indenização de transporte ao servidor
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de
locomoção para a execução de serviços externos, por força
das atribuições próprias do cargo, cuja regulamentação é de
competência do Presidente deste Tribunal.
CONSIDERANDO a necessidade de reajuste do valor da
indenização de transporte fixada no artigo 2º do Decreto
Judiciário nº 656, de 17 de setembro de 2018, que regulamenta
a concessão dessa verba indenizatória, em razão da elevação
das despesas de transporte, em especial, do preço dos
combustíveis nos últimos 12 (doze) meses, em percentual
superior ao aumento do IPCA nesse período;
CONSIDERANDO que o artigo 8º, inciso VIII, da Lei
Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, veda a
adoção de medida que implique reajuste de despesas acima da
variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo;
CONSIDERANDO o teor do SEI nº
0080671-70.2019.8.16.6000;

D E C R E T A :

Art. 1º. O artigo 2º, "caput", do Decreto Judiciário nº 588, de 16 de junho de 2009
passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2º.  A indenização de transporte é fixada em R$3.543,92 (três mil quinhentos
e quarenta e três reais e noventa e dois centavos) e será reajustada anualmente
com base em índice oficial que reflita a variação de preços relativos às despesas de
transporte, cujo percentual não será inferior ao do IPCA apurado no mesmo período,
observado o disposto no artigo 8º, inciso VIII, da Lei Complementar nº 173/2020".
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Curitiba, data gerada pelo sistema.

Des. ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça
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